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PARECER JURÍDICO 2019 

 

EMENTA: PARECER SOBRE PROCESSO 
ADMINITRATIVO Nº 3689/2019 - LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 018/2019, MENOR PREÇO POR 
ITEM. 

CONSULTA. 

Trata-se de análise solicitada pela Comissão Permanente de Licitação para 

emissão de parecer quanto à minuta de Edital e minuta de Ata de Registro de Preços 

referente à licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por item, 

destinado Aquisição de equipamentos  e 1 (Um) Veiculo para estruturação da Rede 

Socioassistencial da Proteção Social Especial  da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Habitação e Trabalho do Município de Conceição do 

Araguaia/PA, conforme Termo de Referência. 

PARECER. 

De início cumpre dizer que a licitação constitui um dos principais instrumentos 

para a boa aplicação dos recursos públicos, à medida que possibilita à Administração a 

escolha, para fins de contratação, da proposta mais vantajosa, sempre colocando em 

condições de igualdade as empresas que do certame queiram participar. 

Nessa linha de pensamento, de primordial relevância é enfatizar que os atos 

da Administração Pública devem estar revestidos de legalidade e em consonância aos 

princípios administrativos aplicáveis a esta modalidade de licitação. 

Por essa razão é que a Lei exige que o edital deva conter todas as 

informações pertinentes ao objeto a ser licitado e as regras necessárias à realização da 

licitação, assim como outras condições - essenciais e relevantes, previstas, fortes no art. 

40 da Lei Federal nº 8.666/1993 e na Lei Federal nº 10.520/02. 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/
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Desta forma, registra-se que a análise do edital e minuta do Contrato por esta 

Assessoria Jurídica é exigência feita pela própria Lei nº 8.666/93, no parágrafo único do 

art. 38 e suas alterações, in verbis: 

“Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura 
de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta 
de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão 
juntados oportunamente: 
I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;  
II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do 
art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite;  
III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro 
administrativo ou oficial, ou do responsável pelo convite;  
IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem; 
V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, 
dispensa ou inexigibilidade; 
VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua 
homologação; 
VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e 
respectivas manifestações e decisões;  
IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando 
for o caso, fundamentado circunstanciadamente;  
X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;  
XI - outros comprovantes de publicações;  
XII - demais documentos relativos à licitação.  
Parágrafo único. As minutas dos editais de licitação, bem como 
as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 
previamente examinadas e aprovadas pelo órgão de 
assessoria jurídica da unidade responsável pela licitação. 
(Grifo nosso)  

 
Ressalte-se que o parecer jurídico visa a informar, elucidar, enfim, sugerir 

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos da administração ativa.  

Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta Assessoria Jurídica 

tem por base as informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos 

competentes e especializados da Administração Pública. Portanto, tornam-se as 

informações como técnicas, dotadas de verossimilhanças, pois não possui a Assessoria 

Jurídica o dever, os meios ou sequer a legitimidade de deflagrar investigações para aferir 
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o acerto, a conveniência e a oportunidade dos atos administrativos a serem realizados, 

impulsionados pelo processo licitatório.  

Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a 

contratação em tela, não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição 

técnico-jurídica que se restringe a análise dos aspectos de legalidade nos termos do 

inciso VI do artigo 38 da Lei nº 8.666/93. 

O nosso ordenamento jurídico possui duas leis que integram o rol de normas 

gerais sobre procedimentos licitatórios, quais seja a Lei nº 10.520/2002 e a Lei nº 

8.666/93. Sobre a modalidade Pregão, disciplinada pela Lei nº 10.520/2002, informa o 

objeto no art. 1º, assim descrito:  

Art. 1º. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a licitação na modalidade pregão, que será regida por essa 

Lei. “Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para 

fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de por meio de especificações usuais no mercado. 

Constam como elementos preparatórios que o presente processo possui: a 

solicitação de despesa devidamente individualizada acerca do objeto da contratação, 

Termo de Referência detalhado, inclusive com regras mínimas orientadoras, mapa e 

resumo de cotações revelando pesquisa de mercado, especificações, propostas de 

preços, declaração de previsão orçamentária, declaração de disponibilidade financeira, 

autorização do Secretário da pasta requerente para a realização da licitação, autuação, 

Comissão devidamente constituída, com Pregoeiro e Presidência definida, enfim, o Edital 

e seus anexos. 

No Instrumento convocatório o critério de julgamento utilizado é o de menor 

preço. A escolha atende ao que determina o inciso X, do art. 4º da Lei nº10. 520/2000 e 

o inciso V do Artigo 8º do Decreto nº 3.555/2000 com redação semelhante, vejamos:  

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/
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X -  para julgamento e classificação das propostas, será 

adotado o critério de menor preço, observados os prazos 

máximos para fornecimento, as especificações técnicas e 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos 

no edital;  

Esse requisito encontra-se apontado no preâmbulo do edital. 

Analisando o Preâmbulo da Minuta do Edital verificou-se que este atende 

todas as exigências do Caput do artigo 40 da Lei 8.666/93, pois informa com clareza e 

objetividade o número de ordem em serie anual, a repartição interessada, a modalidade 

Pregão Presencial como sendo a adotada por este edital, o regime de execução por item, 

ademais o critério de julgamento ou tipo de licitação menor preço, faz menção a 

legislação aplicável ao presente edital, porém ao indicar a data, horário e local onde 

serão recebidos os envelopes de documentação e proposta, este deixa apenas a lacuna 

para ser preenchida no edital definitivo. 

Analisando os requisitos mínimos das leis que tratam da matéria, verifica-se 

que eles se acham presentes na minuta do edital e no Contrato, especialmente no que 

se refere aos requisitos preparatórios, os quais são os que devem nesta fase ser 

apreciados por esta Assessoria, que também não se furta de verificar o objeto e 

condições mínimas de exigência, os quais se fazem presentes em homenagem aos 

princípios do art. 3º da Lei nº 8.666/93. 

Enfim, o processo de licitação estabelecem objeto e seus elementos 

característicos, cláusulas que estabelecem o regime de execução ou a forma de 

fornecimento, cláusulas que estabelecem o preço e as condições de pagamento, os 

critérios,  a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, cláusulas 

que estabelecem os prazos, modos de execução, de conclusão, de entrega, de 

observação e de recebimento definitivo, conforme o caso, cláusulas que estabelecem o 

crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica, cláusulas que estabelecem os direitos e as 
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responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas, cláusulas 

que estabelecem os casos de rescisão, cláusulas que estabelecem o reconhecimento 

dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, cláusulas que 

estabelecem a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos 

omissos, e etc. 

CONCLUSÃO. 

Ante o exposto, opina-se favoravelmente a minuta do Edital e da Ata de 

Registro de Preços, o que autoriza a continuidade do feito, procedendo-se à divulgação 

do instrumento convocatório, mediante publicações do aviso de edital, nos meios de 

comunicação de estilo. 

É o parecer S.M.J. 

Conceição do Araguaia-PA, 29 de maio de 2019.  

 

Lara Fernanda F. Mendes 

Assessora Jurídica 
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